D.O.E.: 29/03/2018
RESOLUCAO N° 7493, DE 27 DE MARGO DE 2018

(Retificada em 19.5.2018)
(Revoga a Resolugéo 6542/2013)
Baixa o Regimento de Pés-Graduacéo da Universidade de S&o Paulo.

O Reitor da Universidade de Sdo Paulo, usando de suas atribuicdes legais, com fundamento no art 42, IX, do Estatuto, tendo em vista o deliberado pelo Conselho
Universitario, em sessdo realizada em 13 de marco de 2018, baixa a seguinte
RESOLUCAO:
Artigo 1° — Fica aprovado o Regimento de Pés-Graduacéo, anexo a presente Resolucéo.
Artigo 2° — Esta Resolucéo entrard em vigor na data de sua publicacéo (Proc. 12.1.12458.1.9).
Artigo 3° - Fica revogada a Resolugdo n° 6542, de 18 de abril de 2013.
Reitoria da Universidade de S&o Paulo, 27 de marco de 2018.

VAHAN AGOPYAN
Reitor

IGNACIO MARIA POVEDA VELASCO
Secretario Geral

REGIMENTO DE POS—GRADUACAO DA UNIVERSIDADE DE SAO PAULO
TITULO I — Da Conceituagéo
Capitulo |
Dos Objetivos
Artigo 1° — A P6s-Graduacéo stricto sensu, através de seus cursos de Mestrado e Doutorado académicos e profissionais, é voltada para a geragdo do conhecimento
e destina-se a formagédo de docentes, pesquisadores e profissionais com amplo dominio de seu campo do saber e capacidade de lideranca e inovagao.
Parégrafo Unico — Os cursos Profissionais visam contribuir para o incremento da qualificacéo da pratica profissional, conferindo competéncias para avaliacédo
critica, intervencdo e resolugéo de problemas a ela relacionados, bem como para o desenvolvimento de tecnologias aplicadas ao trabalho.

Artigo 2° — A P6s-Graduacéo stricto sensu compreende um conjunto de atividades realizadas no &mbito dos Programas de Pés-Graduagdo, acompanhadas por
orientador, especificas para cada pés-graduando, as quais incluem o ensino e a pesquisa, visando a integragéo do conhecimento, a inovacéo e o desenvolvimento
da sociedade.
Artigo 3° — A P6s-Graduagao stricto sensu tem por unidade basica o Programa de Pés-Graduagéo, constituido por areas de concentracéo, linhas de pesquisa,
disciplinas e corpo docente e discente.
Artigo 4° — A Universidade de Sdo Paulo pode promover, por meio de convénios especificos, Programas de Pés-Graduacéo e cursos de Mestrado e de Doutorado
em conjunto com Instituices de Ensino Superior e de Pesquisa, visando a formagéo de Mestres e de Doutores.
Capitulo 11

Dos Titulos de Mestre e de Doutor
Artigo 5° — Os titulos de Mestre ou de Doutor sao obtidos ap6s cumprimento das exigéncias do curso, incluindo a defesa da dissertacdo ou da tese.
§ 1° — Considera-se dissertacdo de Mestrado o texto resultante de trabalho supervisionado, que demonstre capacidade de sistematizagéo critica do conhecimento
acumulado sobre o tema tratado e de utilizacdo de métodos e técnicas de investigagéo cientifica, tecnolégica ou artistica, visando desenvolvimento académico ou
profissional, de acordo com a natureza da area e os objetivos do curso.
§ 2° — Considera-se tese de Doutorado o texto resultante de trabalho supervisionado de investigacéo cientifica, tecnoldgica ou artistica que represente contribuicao
original em pesquisa e inovacéo, visando desenvolvimento académico ou profissional, de acordo com a natureza da &rea e os objetivos do curso.

Artigo 6° — O Mestrado e o Doutorado receberao designagdes correspondentes as areas de Ciéncias, Letras, Filosofia, Artes ou Educacéo, com a indicagdo do
Programa, Curso e da Area de Concentragao correspondente, conforme e quando for o caso. Outras designagdes serdo apreciadas pelo Conselho de Pés-
Graduacéo.
Artigo 7° - O titulo de Doutor poderé ser obtido exclusivamente com defesa de tese por candidatos de alta qualificacdo, comprovada mediante exame de titulos,
trabalhos e publicacdes de natureza académica, com voto favoravel de pelo menos dois ter¢os da Comisséo de P6s-Graduacéo e de maioria simples da
Congregacéo ou Conselho Deliberativo ou 6rgéos equivalentes pertinentes.
§ 1° — No ato da solicitacdo, o interessado deve apresentar, pessoalmente ou através de um representante, a documentacédo mencionada no caput deste artigo,
inclusive a tese.
§ 2° — Nesta modalidade de obtencéo do titulo, prescinde-se de orientador constituido.
§ 3°— Apbs a aprovacao pela Congregacdo ou Conselho Deliberativo ou érgéos equivalentes pertinentes, deve-se atender, no que couber, ao disposto nos arts. 83 a
93 deste Regimento.

TITULO Il - Da Organizagdo

Capitulo |

Dos Orgéos da Administragdo
Artigo 8° — S&o 6rgdos da administracéo da Pés-Graduagao:
I — Conselho de P6s-Graduacéo (CoPGr) e suas Camaras;
I — Pré-Reitoria de Pés-Graduagéo (PRPG);
111 — Comissdes de P6s-Graduagéo (CPG) vinculadas as Unidades de Ensino e Pesquisa, aos Institutos Especializados, aos Museus, aos Orgdos Complementares,
aos Programas de Pés-Graduacéo Interunidades e as Entidades Associadas;
IV — Comissdes Coordenadoras de Programa (CCP) vinculadas a cada CPG.

Capitulo 11

Do Conselho de Pés-Graduagdo
Artigo 9° — Integram o CoPGr:
| — 0 Pré-Reitor de Pés-Graduacdo, seu presidente;
11 — o Pré-Reitor Adjunto de Pés-Graduagéo;
111 — o Presidente da CPG de cada Unidade de Ensino e pesquisa;
IV — um representante das CPGs dos Institutos Especializados;
V — um representante das CPGs dos Museus;
VI —um representante das CPGs dos Orgdos Complementares;
VIl —um representante das CPGs dos Programas Interunidades;
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VIII - um representante das CPGs das Entidades Associadas;

IX — um representante dos Programas Profissionais;

X —arepresentagao discente.

§ 1° — O Presidente da CPG serd substituido, em suas auséncias, pelo Vice-Presidente.

§ 2° — A representacéo titular de que trata os incisos IV a VIII sera exercida por Presidente da CPG eleito dentre os Presidentes das respectivas CPGs.

§ 3°— O representante titular de que trata os incisos IV a VII1 seré substituido em suas auséncias por um suplente eleito dentre os Presidentes das respectivas
CPGs.

§ 4° — O representante titular de que trata o inciso IX seré exercido por um coordenador de programa de Mestrado Profissional, eleito entre os coordenadores dos
respectivos MPs. O coordenador seré substituido em suas auséncias por um suplente eleito dentre os membros dos respectivos MPs.

§ 5°— A representacao discente corresponde a vinte por cento do total de docentes do CoPGr, eleita entre os estudantes de Pés-Graduagéo regularmente
matriculados.

§ 6° — O mandato dos membros discentes sera de um ano, permitida uma reconducéo.

§ 7° — Os representantes discentes titulares, de que trata o inciso X, serdo substituidos em suas auséncias por suplentes eleitos entre os estudantes de p6s-graduacdo
regularmente matriculados.

Artigo 10 — Cabe ao CoPGr promover atividades de P6s-Graduacéo, estabelecendo as normas que julgar necessérias para esse efeito, tracando as diretrizes que
norteiam a agéo da Universidade na P6s-Graduagéo, obedecidas as normas gerais fixadas pelo Conselho Universitario, zelando, por meio de acompanhamento e
avaliacoes periddicas, pela qualidade do trabalho e pela adequagéo dos meios as finalidades de cada Programa.

Artigo 11 — Compete, ainda, ao CoPGr:

| — deliberar sobre a criagdo de Programas de Pés-Graduacéo e autorizar, no ambito da Universidade de Sdo Paulo, o funcionamento de cursos de Mestrado e de
Doutorado propostos pelas CPGs, ouvidas as respectivas Congregacoes, Conselhos Deliberativos ou érgaos equivalentes;

11 — deliberar sobre solicitagdes de reestruturacéo dos Programas de Pés-Graduacéo propostos pelas CPGs, ouvidas as respectivas Congregacdes, Conselhos
Deliberativos ou 6rgaos equivalentes;

111 — estabelecer as normas para o funcionamento das CPGs;

IV — deliberar sobre a necessidade de reestruturacéo ou desativacdo de Programas de P6s-Graduagao;

V — deliberar sobre as propostas de suas Camaras e comissoes;

VI — julgar recursos referentes a Pos-Graduacéo que tenham sido indeferidos por suas Camaras, nos casos previstos neste Regimento;

VI — definir o valor méaximo da taxa de inscricdo dos candidatos no processo seletivo dos cursos de Pés-Graduacéo;

V111 — deliberar sobre solicitagdes de suas Camaras para a delegacéo de competéncias aos Programas ou as CPGs nas atribuicoes determinadas pelas Camaras;
IX — deliberar sobre casos excepcionais com vistas ao atendimento da qualidade da p6s-graduagéo, por proposta fundamentada de quaisquer de suas Camaras;
X — deliberar sobre avaliagdo anual dos Programas de Pés-Graduacéo, por proposta da Camara de Avaliacdo do CoPGr;

XI — deliberar sobre critérios minimos para a criagéo e reestruturagdo de programas e cursos de p6s-graduacéo, por proposta da CaA do CoPGr;

XI1—no interesse da qualidade e da gestdo da Pés-Graduacéo, delegar competéncias as suas Camaras;

X111 — deliberar sobre matérias que Ihe sejam submetidas pelo Reitor ou pelo Conselho Universitario.

Secao |
Das Camaras do CoPGr
Artigo 12 — Séo trés as Camaras do CoPGr:
| — Camara de Avaliagdo (CaA);
11 — Camara Curricular (CaC);
111 — Camara de Normas e Recursos (CaN).

Artigo 13 — As Camaras sdo compostas por membros do CoPGr.

§ 1° — Todos os membros do CoPGr deverdo integrar uma de suas Camaras.

§ 2° — Cada Camara terd um Coordenador e seu Suplente, eleitos entre seus membros docentes, com mandato de dois anos, enquanto integrantes do Conselho,
permitida uma reconducao.

Artigo 14 — A representacéo discente, em cada Camara, deve ser escolhida entre seus representantes no CoPGr, observada a percentagem referida no § 5° do art. 9°
deste Regimento, assegurada a presenca de, pelo menos, um aluno.
Secéo Il

Das Competéncias das Camaras
Artigo 15 — Compete a CaA, além de outras atribui¢des que lhe possam ser destinadas pelo CoPGr:
| — propor ao CoPGr critérios minimos para criacéo e reestruturagéo de programas e cursos de Pés-Graduacéo;
11 —acompanhar e avaliar periodicamente os Programas e Cursos de P6s-Graduacéo;
111 — propor ao CoPGr o processo de avaliagdo periddica dos programas de pés-graduagio;
IV — Aprovar e submeter ao CoPGr as propostas de criacdo, reestruturacdo e desativacéo de Programas e Cursos de Pés-Graduacéo;
V — deliberar sobre os critérios propostos pelas CCPs e aprovados pelas CPGs para credenciamento e recredenciamento de orientadores;
VI — verificar periodicamente a observancia, pelas CPGs, dos critérios de credenciamento e recredenciamento estabelecidos pelas mesmas;
VII —definir critérios a serem adotados e deliberar sobre orienta¢des acima do limite maximo permitido por orientador, previsto no § 4° do art. 79 deste
Regimento;
V111 — encaminhar de forma fundamentada para deliberacédo do CoPGr, com vistas ao atendimento da qualidade da p6s-graduacéo, casos excepcionais que lhes
foram submetidos;
IX — deliberar sobre recursos referentes a matéria de sua competéncia;
X — para as atividades previstas nos incisos I, II, [11 e IV a Camara de Avaliagéo serd auxiliada por Comissdes Assessoras, periodicamente nominadas pelo CoPGr.

Artigo 16 — Compete a CaC, além de outras atribuicdes que Ihe possam ser destinadas pelo CoPGr:

| — deliberar sobre a estrutura curricular relacionada as propostas de criacéo e reestruturacéo de Programas e Cursos de Pés-Graduagao;

11 — deliberar sobre os critérios de credenciamento de disciplinas e de seus responsaveis, inclusive de ndo portadores do titulo de Doutor, por proposta da CCP e
aprovados pela CPG;

111 — revisar, periodicamente, a relevancia e estrutura didatico-pedagdgica de cada um dos Programas e Cursos de Pés-Graduagao;

IV — encaminhar a CaA do CoPGr proposta de reestruturacdo ou desativacdo de programas e cursos de p6s-graduacéo;

V —deliberar, em carater recursal, processos de equivaléncia de livre docéncia, avaliados pelas Congregaces das Unidades;

VI —deliberar sobre pedidos de reconhecimento de titulos de P6s-Graduacdo obtidos no exterior, em instituicées de ensino superior, ouvida a CPG;

V11 —encaminhar de forma fundamentada para deliberacdo do CoPGr, com vistas ao atendimento da qualidade da p6s-graduacao, casos excepcionais que lhes
foram submetidos;

V111 — deliberar sobre recursos referentes a matéria de sua competéncia.

Artigo 17 — Compete a CaN, além de outras atribui¢des que lhe possam ser destinadas pelo CoPGr:

| — deliberar sobre os Regimentos das CPGs e os Regulamentos dos Programas e suas eventuais alteracdes;

11 — acompanhar periodicamente o cumprimento dos regulamentos e normas que regem a pés-graduacéo, recomendando as CPGs e CCPs 0s ajustes necessarios;
111 — deliberar sobre as solicitacdes de trancamento de matricula, por motivo de doenca do aluno e familiares, quando encaminhadas pelas CPGs;

IV — deliberar sobre as comissdes julgadoras de Dissertacoes e de Teses nos casos previstos nos arts. 86 e 87 deste Regimento;

V — deliberar sobre propostas de convénios relacionados a Pés-Graduagéo;

VI — encaminhar de forma fundamentada para deliberacdo do CoPGr, com vistas ao atendimento da qualidade da pés-graduagéo, casos excepcionais que lhes



foram submetidos;
VII - deliberar sobre recursos referentes a matéria de sua competéncia.

Secdo 111
Do Funcionamento do CoPGr e das Camaras
Artigo 18 — Ao Pro6-Reitor de Pés-Graduagdo compete presidir as reunides do CoPGr e suas Camaras.
Paragrafo Gnico — O Pro-Reitor sera substituido em suas faltas e impedimentos pelo Pr6-Reitor Adjunto e, nas Camaras, serdo substituidos em suas faltas e
impedimentos pelo Coordenador da respectiva Camara. Na auséncia destes, o Suplente do Coordenador assumira a presidéncia.

Artigo 19 — O CoPGr retine-se, ordinariamente, duas vezes em cada semestre letivo, e as Camaras retinem-se, ordinariamente, quatro vezes em cada semestre
letivo.

§ 1° — O Pr6-Reitor podera convocar reunides extraordinarias do CoPGr e das Camaras.

§ 2° — A convocagao para as sessdes ordinarias, previstas em calendario elaborado com antecedéncia pela Pro-Reitoria de P6s-Graduacéo, bem como para as
sessdes extraordinarias, sera feita por meio de circular expedida com antecedéncia de, pelo menos, cinco dias no caso do CoPGr, e de dois dias no caso das
Céamaras.

§ 3°— Excepcionalmente, em casos de urgéncia, o prazo previsto no paragrafo anterior poderé ser menor, a critério do Pré-Reitor.

§ 4° — A matéria constante das pautas das reunides sera distribuida aos conselheiros com a convocacéo.

§ 5° — Em casos especiais, sem observancia do prazo previsto, podera ser incluida na ordem do dia matéria distribuida em pauta suplementar.

§ 6° — A matéria constante da pauta da reunido ou da pauta suplementar devera ser instruida com parecer e demais pecas dos autos, a fim de permitir sua
compreenséo e julgamento.

Artigo 20 — As reunides do CoPGr e das Camaras séo instaladas e tém prosseguimento com a presenca de mais da metade de seus membros.
§ 1° — N4o havendo quérum, o Colegiado ser& convocado para nova reunido quarenta e oito horas depois, com a mesma pauta.
§ 2° — Caso ndo haja quérum para a segunda reuniéo, o Colegiado reunir-se-a em terceira convocagao quarenta e oito horas depois, com qualquer nimero.

Artigo 21 — As reuniées do CoPGr e de suas Camaras somente tém acesso seus membros.
§ 1° — O Conselheiro, quando impedido de comparecer, deve justificar a auséncia, antecipadamente, e comunicar ao seu suplente, enviando-lhe a pauta da reuniéo.
§ 2° — Poderdo ser convidadas, a juizo do Presidente do Colegiado, pessoas para prestar esclarecimentos sobre assuntos especiais.

Artigo 22 — Em qualquer momento da discussdo da Ordem do Dia, o Presidente do Colegiado pode retirar matérias da pauta:

| — para reexame;

11 — para instrucdo complementar;

111 — em virtude de fato novo superveniente;

IV — em virtude de pedido de vista, por membro do Colegiado.

§ 1° — O pedido de vista devera ser justificado, cabendo ao Presidente do Colegiado decidir de plano.

§ 2° — Quando varios Conselheiros pedirem vista da matéria, simultaneamente, serdo providenciadas e remetidas copias aos requerentes.

§ 3° — Processos com pedidos de vista deferidos deveréo ser devolvidos no prazo méximo de trinta dias, exaurindo-se o direito de qualquer manifestacéo pelo
requerente apés esse prazo.

§ 4° — Processos retirados de pauta deverdo ser, preferencialmente, incluidos na pauta subsequente.

Artigo 23 — Em todas as votagdes devem constar, em ata, 0 nimero de votos favoraveis, contrérios e abstengdes.
Artigo 24 — Em todas as votagdes, o Presidente do Colegiado tem direito, além de seu voto, ao voto de qualidade em caso de empate, exceto nas votacdes secretas,
que devem ter um segundo escrutinio. Neste Gltimo caso, permanecendo o empate, o item deve ser retirado de pauta.
Capitulo 111

Da Pro-Reitoria e do Pré-Reitor de Pés-Graduagéo
Artigo 25 — Cabe a Pré-Reitoria de Pés-Graduagéo desenvolver e efetivar projetos institucionais pertinentes a P6s-Graduacéo stricto sensu consoantes as diretrizes
estabelecidas neste Regimento ou aquelas aprovadas pelo CoPGr.
§ 1° - Os projetos poderéo ser propostos ou aprovados no ambito da Reitoria ou do CoPGr.
§ 2° — A Pré-Reitoria de P6s-Graduacéo deverd estabelecer e manter estruturas administrativas e operacionais necessarias as atividades fim e meio da Pés-
Graduacéo.

Artigo 26 — Ao Pro-Reitor de Pés-Graduagdo compete, além do estabelecido no Estatuto e Regimento Geral da USP:

| — constituir comissdes temporarias, designando membros ou, se necessario, ex-membros do CoPGr e, dentre eles, o respectivo Coordenador;
11 — decidir de plano as questdes da Pré-Reitoria no seu relacionamento com os 6rgéos centrais;

111 — integrar e harmonizar o funcionamento das Camaras e do CoPGr; e

IV — solicitar parecer emitido por docente n&o pertencente ao CoPGr, conforme deliberacdo do CoPGr ou de suas Camaras.

Capitulo IV

Da Comisséo de P6s-Graduacédo
Artigo 27 — A gestdo dos Programas de Pés-Graduag&o, no ambito das Unidades de Ensino e Pesquisa, dos Institutos Especializados, dos Museus, dos Orgaos
Complementares, dos Programas Interunidades e das Entidades Associadas é de competéncia da Comissdo de Pés-Graduagéo (CPG).
Artigo 28 — A CPG sera composta pelo seu Presidente, pelo Vice-Presidente e por, no minimo, mais trés docentes dentre os Coordenadores dos Programas de P6s-
Graduacéo a ela vinculados.
§ 1°— O nlimero de membros e a forma de elei¢do dos membros, titulares e suplentes, da CPG deveréo ser regulamentados pela Unidade, podendo haver a incluséo
de ndo coordenadores de Programas, dentre os orientadores credenciados na Unidade.
§ 2° — O CoPGr podera autorizar a composi¢do de CPG com menos de cinco membros, devendo a proposta ser justificada.
§ 3° — O mandato dos membros do quadro docente da CPG sera de dois anos, permitidas reconducdes e, no caso de vacancia de membro titular ou suplente da
CPG, proceder-se-a nova elei¢do. O membro eleito nestes casos completara o periodo de mandato.
§ 4° — Quando o nimero de Programas for inferior a trés, serdo eleitos orientadores credenciados nos Programas e vinculados a Unidade para completar o nimero
minimo de membros da CPG, titulares e suplentes.
§ 5°— Nas CPGs compostas exclusivamente por Coordenadores de Programa, exceto o Presidente e o Vice-Presidente, o Suplente de cada Coordenador o
substituira junto a CPG, em suas faltas e impedimentos.
§ 6°— A composicéo das CPGs dos Programas Interunidades seguira os principios abaixo:

| —nas CPGs de Programas Interunidades, os membros serdo eleitos pelos orientadores credenciados no Programa dentre os pertencentes ao seu corpo de
orientadores, vinculados as Unidades da USP a ele associadas.

11— nas CPGs de Programas Interunidades, o presidente e o vice-presidente serdo eleitos pelos orientadores credenciados no Programa dentre 0s pertencentes ao
seu corpo de orientadores, vinculados as Unidades da USP a ele associadas, com homologacéo pela maioria das Congregacdes vinculadas ao Programa.



§ 7° — As Unidades que tenham sob sua responsabilidade apenas um Programa de P6s-Graduacéo deverdo eleger os representantes titulares e suplentes da CPG
dentre os orientadores plenos, credenciados no Programa, e vinculados & Unidade, conforme o disposto em seu Regimento.

§ 82— Os representantes discentes, eleitos pelos seus pares, em nimero correspondente a vinte por cento do total de docentes membros da CPG, sendo no minimo
um discente, devem ser alunos regularmente matriculados em Programa de P6s-Graduacéo da Unidade e néo vinculados ao corpo docente da Universidade, com
mandato de um ano, permitida uma reconducéo, observadas as disposicdes dos incisos a seguir:

| — juntamente com os membros titulares discentes seréo eleitos suplentes;
11 - na eleicéo da representacéo discente, € assegurado o direito de voto, mas nédo de ser votado, aos alunos que sejam membros do corpo docente da Universidade.

Artigo 29 — A CPG terd um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos pela Congregacéo da Unidade.

§ 1°— O processo eleitoral devera obedecer aos critérios contidos nos paragrafos 3° a 9° do artigo 48 e §5° do artigo 49 do Estatuto da Universidade de Séo Paulo.
§ 2° — Caberé apenas ao Presidente da CPG ou ao Vice-Presidente, nos casos de falta ou impedimento, a representagdo no CoPGr e em suas Camaras.

Artigo 30 — Além de outras atribuicdes que lhe possam ser destinadas pelo CoPGr e do estabelecido neste Regimento, sdo competéncias da CPG das Unidades de
Ensino e Pesquisa, dos Institutos Especializados, dos Museus, dos Orgdos Complementares, dos Programas Interunidades e das Entidades Associadas:

| —tracar as diretrizes e zelar pela sua execucdo com base nas normas deste Regimento por parte dos Programas de Pés-Graduacao;

I — coordenar as atividades didético-cientificas pertinentes aos seus Programas;

111 — propor ao CoPGr a estrutura dos Programas de Pés-Graduagao novos ou reformulados, ouvida a respectiva Congregacéo, Conselho Deliberativo ou 6rgéo
equivalente e, no caso de CPGs vinculadas a Programas Interunidades, ouvidas as Congregacdes, Conselhos Deliberativos ou 6rgdos equivalentes de todas as
unidades envolvidas;

IV — analisar e submeter a CaN do CoPGr o regulamento e regimento dos Programas, bem como de suas préprias normas, ouvida a respectiva Congregacao,
Conselho Deliberativo ou 6rgdo equivalente;

V — revisar, periodicamente, a relevancia e estrutura didético-pedagégica de cada um dos Programas e Cursos de P6s-Graduacéo;

VI —analisar e submeter & CaC do CoPGr os critérios de credenciamento e recredenciamento das disciplinas de P6s-Graduagéo e seus responsaveis;

VII —deliberar sobre credenciamento e recredenciamento de disciplinas e de seus responséveis apresentados pela Comissdo Coordenadora de Programa;

VI — analisar e submeter & CaA do CoPGr os critérios de credenciamento e recredenciamento de orientadores e coorientadores;

IX — deliberar sobre o nimero méaximo de alunos por orientador e coorientador, respeitados os limites maximos estabelecidos neste Regimento, conforme proposta
da CCP;

X — deliberar sobre credenciamento e recredenciamento de orientadores e coorientadores apresentados pela Comisséo Coordenadora de Programa;

XI — julgar solicitacbes de mudanca de orientacdo nos casos previstos nos arts. 77 e 78 deste Regimento;

XI1 - referendar as solicitagdes de desligamentos encaminhadas pela CCP;

XII1 —deliberar sobre a cobranca de taxas para inscrigdo em processo seletivo, ndo podendo exceder o valor maximo definido pelo CoPGr;

XIV — deliberar e divulgar o calendario escolar e de oferecimento de disciplinas apresentados pela CCP;

XV —homologar e divulgar a relacéo dos candidatos selecionados para ingresso na Pés-Graduacdo, apresentada pela CCP;

XVI - designar os membros titulares e suplentes que constituirdo as comissdes julgadoras das defesas de dissertagdes e teses;

XVII — estabelecer os procedimentos das defesas de dissertagdes e teses;

XVIII —homologar o relatério de comissdes julgadoras das defesas de dissertacdes e teses, no prazo maximo de quarenta e cinco dias, contados a partir da data da
defesa;

XIX — manifestar-se sobre solicitagdes para obtencéo do titulo de Doutor somente com defesa de tese;

XX — deliberar sobre as solicitacdes de equivaléncia e opinar sobre o reconhecimento de titulos;

XXI1 —homologar a escolha dos Coordenadores e seus Suplentes dos Programas de Pés-Graduacédo, comunicando a Congregacéo, Conselho Deliberativo ou 6rgéo
equivalente e a Pro-Reitoria de Pés-Graduagao;

XXII - propor ao CoPGr convénios interinstitucionais e outros relacionados aos Programas de Pés-Graduagao sob sua responsabilidade;

XXIII - estabelecer os critérios para a transferéncia de cursos da mesma area de concentragao, de area de concentracéo diferente do mesmo Programa e de
diferentes Programas de P6s-Graduacéo da CPG;

XXIV — deliberar sobre as solicitacdes de alunos para transferéncia de Programa;

XXV — deliberar sobre as solicitagdes de trancamento de matricula e prorrogacdo de prazo, propostos pela Comissao Coordenadora de Programa;

XXVI - deliberar sobre as solicitacdes de alteragdes de frequéncia e conceitos conforme o disposto no § 2° do art. 69 deste Regimento;

XXVII - submeter a CaC do CoPGr o recredenciamento do conjunto atualizado das disciplinas apresentado pelos Programas e suas areas de concentragéo, a cada
cinco anos;

XXV — definir o nimero de membros que compordo as comissdes julgadoras de tese, que devera ser igual para todos os seus Programas.

§ 1° — Aplica-se a CPG de programa Unico o disposto no art. 35 deste Regimento.
§ 2° — Das decisdes da CPG cabe recurso as Camaras do CoPGr, respeitadas as competéncias de cada qual, salvo quando este Regimento expressamente indicar a
Congregacéo da Unidade como instancia recursal intermediaria.

Artigo 31 — As reunides da CPG s6 poderéo ser realizadas com a presenca de mais da metade de seus membros, salvo em casos de terceira convocacéo.
Parégrafo Gnico — O Presidente da CPG conduzira as reunides e, em seu impedimento, seré substituido pelo Vice-Presidente.

Capitulo V

Da Comisséo Coordenadora de Programa
Artigo 32 — Cada Programa de Pés-Graduagdo deve contar com uma Comissdo Coordenadora de Programa (CCP) constituida pelo Coordenador do Programa e
seu Suplente, pelo menos mais um docente credenciado como orientador no Programa e pela representagéo discente do Programa.
8§ 1° — A eleicdo dos membros da CCP e de seus respectivos Suplentes serd feita pelos orientadores plenos credenciados no Programa de Pés-Graduagdo. O
mandato dos membros docentes da CCP sera de dois anos, permitida a reconducéo.
§ 2° — Orientadores plenos do Programa externos a USP poderdo compor a CCP, respeitado o disposto no paragrafo anterior, quando previsto no respectivo
Regulamento.
§ 3°— A CCP terd um Coordenador e seu Suplente, eleitos pela CCP, dentre seus membros, com mandato de dois anos, permitida uma reconducdo. O Coordenador
e seu Suplente deverdo ser docentes vinculados a Unidade a qual pertence o Programa. Nos Programas Interunidades, o Coordenador e seu Suplente deverao ser
vinculados as Unidades participantes do Programa.
§ 4° — Os representantes discentes, titulares e suplentes, eleitos pelos seus pares, em nimero correspondente a vinte por cento do total de docentes membros da
CCP, sendo no minimo um discente, devem ser alunos regularmente matriculados no Programa de Pés-Graduac&o e ndo vinculados ao corpo docente da
Universidade, com mandato de um ano, permitida uma recondugéo.
8§ 5° — No caso de vacancia de membro titular ou suplente da CCP, proceder-se-a nova eleicdo. O membro eleito nestes casos completara o periodo de mandato.

Artigo 33 — Nas CPGs que tenham apenas um programa sob sua responsabilidade, a composicéo da CCP, conforme estabelecido no Regimento da Unidade e no
Regulamento do Programa, poderd ser a mesma da CPG. Neste caso, o Presidente da CPG e o Vice-Presidente poderdo acumular as funcdes de Coordenador de
Programa e Suplente do Coordenador, respectivamente.

Artigo 34 — Cabe a cada Programa de P6s-Graduacéo elaborar seu regulamento, que devera ser aprovado pela CPG responsavel pelo Programa, pela Congregagao
da Unidade e pela Camara de Normas e Recursos, com as particularidades de sua area, respeitando o estabelecido pela CPG e CoPGr em suas decisdes,
Regimentos e Regulamentos.

Artigo 35 — Compete a CCP:

I — propor a CPG o credenciamento e recredenciamento de disciplina e seus responsaveis;

I1 - propor a CPG critérios de credenciamento e recredenciamento de orientadores e coorientadores, bem como a periodicidade do credenciamento, estabelecendo
o0 periodo minimo de trés anos e, no maximo, de cinco;
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111 - estabelecer 0 nimero maximo de alunos por orientador e coorientador, respeitados os limites maximos estabelecidos neste Regimento;

IV — propor a CPG o credenciamento e recredenciamento de seus orientadores e coorientadores;

V —organizar e divulgar anualmente lista de orientadores credenciados;

VI — deliberar sobre o nimero de vagas oferecido em cada processo seletivo para os cursos do Programa de Pés-Graduagao;

VII - submeter a CPG para homologagao os critérios especificos de selecéo nos cursos do Programa de P6s-Graduagéo;

VIII - coordenar o processo seletivo do Programa de Pds-Graduagao e designar os membros da comissao de sele¢do, quando necessario;

IX — encaminhar a CPG a relacéo dos candidatos selecionados para homologacéo e divulgagéo;

X — referendar o aceite do orientador escolhido pelo aluno;

XI — deliberar sobre mudanca de orientador;

XII —deliberar sobre desligamentos de alunos;

XII1 —fixar o nimero de linguas estrangeiras obrigatérias, discriminando-as, e estabelecer os critérios do exame de proficiéncia;

XIV — propor & CPG o nimero total de unidades de crédito exigido para os Cursos de Mestrado, Doutorado e Doutorado sem obtengéo prévia do titulo de Mestre,
denominado Doutorado Direto, indicando explicitamente o nimero minimo de créditos relacionados a disciplinas e a elaboragao da dissertacdo ou tese;
XV — propor a CPG o nimero de unidades de crédito especiais de acordo com o disposto no art. 60 deste Regimento;

XVI — estabelecer critérios objetivos de desempenho académico a serem cumpridos pelo pés-graduando até o depésito da dissertagdo ou tese;

XVII - organizar calendario escolar para cada periodo letivo, fixando as épocas e prazos de matricula em conformidade com as determinacées dos 6rgéos centrais
da USP, para aprovagéo pela CPG, que fara a sua divulgagéo com antecedéncia;

XVIII - elaborar o calendéario semestral de oferecimento das disciplinas para aprovagao pela CPG, que faré a sua divulgacdo com antecedéncia;

XIX — autorizar a participacéo de professores colaboradores em disciplinas de Pés-Graduagao;

XX — deliberar sobre solicitacoes de contagem de créditos obtidos em disciplinas cursadas fora da USP de acordo com o disposto no § 3° do art. 67 deste
Regimento;

XXI — deliberar sobre a matricula de alunos especiais, com aprovagao do docente responsavel pela disciplina;

XXII — estabelecer critérios para cancelamento de turmas de disciplinas;

XXIII - estabelecer os critérios para o julgamento do exame de qualificacéo;

XXIV — designar os membros titulares e suplentes da comisséo examinadora do exame de qualificacéo;

XXV —homologar o relatério da comissao examinadora do exame de qualificagdo, no prazo maximo de quarenta e cinco dias, contados a partir da data de
realizacdo do exame;

XXVI - sugerir a CPG, ouvido o orientador, a composicéo da comisséo julgadora de defesa de dissertacdo do Mestrado ou de tese do Doutorado;

XXVII - propor a CPG para homologacéo das reformulagdes nos cursos e no Programa como um todo;

XXVIII - submeter a CPG as solicitacdes de trancamento de matricula, prorrogacéo de prazo e transferéncia de Programa e/ou area de concentracéo;
XXIX — submeter a CPG as solicitagdes de alteragdes de frequéncia e conceitos conforme o disposto no § 2° do art. 69 deste Regimento;

XXX — analisar e submeter & CPG as propostas de convénios interinstitucionais e outros relativos ao Programa;

XXXI — coordenar a execucéo dos programas e convénios de agéncias de fomento;

XXXI1 - estabelecer formas adicionais de avaliacdo de alunos quando previstas em sua norma;

XXXI11 — deliberar sobre as solicitagdes de alunos para transferéncia de area de concentracéo;

XXXIV — deliberar sobre a realizagéo da avaliagdo escrita no julgamento das Dissertacdes e Teses, conforme disposto no paragrafo nico do art. 90 deste
Regimento.

TITULO 111 — Do Ensino
Capitulo |
Dos Alunos
Secao |
Da Admissédo

Artigo 36 — O acesso a Pos-Graduacéo deve ser feito através de processo seletivo previamente definido pela CCP, aprovado pela CPG e amplamente divulgado,
assegurando-se 0 ingresso de candidatos com maior potencial.
§ 1° — Para inscricdo no processo seletivo, pode-se dispensar a apresentagéo do comprovante de conclusdo em curso de graduacao.
§ 2°— A CPG elaboraré e divulgara informac6es detalhadas sobre o processo seletivo na forma de edital, publicado no Dirio Oficial do Estado, respeitado o
Regimento de Pés-Graduagdo da USP.
§ 3°— O processo seletivo mencionado no caput deste artigo deve se dar através de avaliagdes objetivas, que avaliem o mérito académico do candidato.
Artigo 37 — Os candidatos aprovados no processo seletivo, ou seu representante legal, deverdo apresentar, no ato da matricula, cépia do diploma registrado ou
certificado com a data de outorga do grau obtido em curso de Graduacéo plena oficialmente reconhecido.
Artigo 38 — A juizo da CPG, pode ser cobrada taxa de inscri¢éo de candidatos no processo seletivo para cobertura de custos relativos aos servi¢os administrativos
prestados.
§ 1° — Na hip6tese dessa cobranga, a taxa individual de inscri¢do ndo podera exceder o valor maximo definido pelo CoPGr, atualizado a cada dois anos.
§ 2°— A CPG podera isentar do pagamento da taxa de inscricdo em processo seletivo os servidores da Universidade de S&o Paulo, de outras Universidades
amparadas por convénios de reciprocidade e os candidatos cuja situacéo econdmica lhes impeca o atendimento da exigéncia.

Artigo 39 — Os candidatos estrangeiros somente podem ser matriculados nos cursos de Pés-Graduagéo oferecidos pela USP quando apresentarem o documento de
identidade valido e de visto temporario ou permanente que os autorize a estudar no Brasil.

§ 1° — Para a formalizacéo da solicitacdo de prorrogacao da estada do estrangeiro com documento de identidade, a CPG providenciara a expedicao da
documentacéo que lhe competir.

§ 2° - Os Presidentes da CPG devem zelar pela fiel observancia da exigéncia de que trata este artigo.

Secéo Il
Da Matricula

Artigo 40 — O estudante de P6s-Graduacao deve efetuar a matricula regularmente, em cada periodo letivo, nas épocas e prazos fixados pelos érgédos centrais da
USP, em todas as fases de seus estudos, até a obtengéo do titulo de Mestre ou de Doutor.
Artigo 41 — E vedada a cobranga de taxas, a qualquer titulo, quer para matricula regular, quer para matricula em disciplinas oferecidas pela Universidade, nos
cursos de Mestrado e Doutorado, de alunos regularmente matriculados.
Artigo 42 — E vedada a matricula simultanea em mais de um curso de Pés-Graduag&o na Universidade de S&o Paulo.

Secéo I11

Dos Prazos

Artigo 43 — O prazo para a realizagéo dos cursos de Mestrado ou de Doutorado deve ser fixado nos regulamentos dos Programas de Pés-Graduacao, observados 0s
limites estabelecidos nos paragrafos deste artigo.
§ 1°— O curso de Mestrado devera ser concluido no prazo méximo de quarenta e oito meses.
§2°— O curso de Doutorado, sem obtencéo prévia do titulo de Mestre, denominado Doutorado Direto, devera ser concluido no prazo maximo de setenta e dois
meses.
§ 3° - O portador do titulo de Mestre que se inscrever em curso de Doutorado devera concluir o curso no prazo maximo de sessenta meses.
§ 4° — A critério da CCP poderdo ser fixados prazos minimos para a concluséo dos cursos de Mestrado e Doutorado.
§ 5°— Para fins do disposto nos §§ 1°, 2° e 3°, ndo serd computado o tempo em que o aluno regularmente matriculado em curso de Mestrado ou Doutorado tiver
exercido a representagao discente no Co, nos Conselhos Centrais, em suas respectivas Camaras ou Comissdes permanentes, limitado ao periodo de um mandato e
desde que tenha comparecido em, pelo menos, cinquenta por cento das reunides.

Artigo 44 — O prazo para a realizagéo do curso de Mestrado ou de Doutorado inicia-se com a primeira matricula como aluno regular e encerra-se com o depdsito
da respectiva dissertacéo ou tese, respeitados os procedimentos definidos pela CCP.
Paragrafo tnico — Créditos excedentes de Mestrado, obtidos até 36 meses anteriores a matricula no Doutorado, poderéo ser aproveitados para este curso.



Artigo 45 — O aluno de Mestrado e Doutorado pode solicitar aproveitamento de créditos referente a disciplinas cursadas como aluno especial nos ultimos 36 meses
anteriores a matricula regular, observadas as disposi¢des do art. 54 deste Regimento.

Paragrafo tnico — A solicitacdo do aluno interessado dever estar acompanhada da manifestagdo do orientador que avaliara a abrangéncia de saberes necessarios
para sua formagao.

Secao IV

Do Trancamento de Matricula e das Licencas Maternidade e Paternidade
Artigo 46 — O estudante matriculado em curso de Mestrado ou Doutorado pode requerer, mediante justificativa, o trancamento de matricula, por prazo ndo
superior a 365 dias, quando estiver impossibilitado temporariamente de manter suas atividades académicas.
§ 1°— Para a concessao do trancamento de matricula deverdo ser atendidos os seguintes requisitos:
I — requerimento firmado pelo aluno e com parecer circunstanciado do orientador, dirigido @ CCP, contendo os motivos da solicitagdo documentalmente
comprovados, prazo pretendido e data de inicio;
11 — a manifestacdo da CCP devera ser encaminhada para deliberacéo da CPG;
111 — em casos de trancamento de matricula por motivo de doenca do aluno ou de seus familiares, a CPG podera encaminhar o pedido para deliberacéo da CaN do
CoPGr;
IV — nédo seré concedido trancamento de matricula durante a vigéncia de prorrogacao de prazo para a concluséo da dissertacéo ou da tese, com excecéo de casos de
doenca, a critério da CaN do CoPGr;
V — o trancamento de matricula podera retroagir a data da ocorréncia do motivo de sua concessdo, desde que solicitado e enquanto o motivo perdurar, e desde que
ndo provoque superposicdo com qualquer atividade realizada, exceto matricula.

Artigo 47 — O estudante matriculado em curso de Mestrado ou Doutorado podera usufruir de licenga-maternidade ou paternidade, com suspenséo da contagem dos
prazos regimentais, além do prazo estabelecido no art. 46.

§ 1°— A pés-graduanda poderd usufruir de licenca-maternidade por um prazo de até seis meses.

§ 2°— O pés-graduando podera usufruir de licenca-paternidade por um prazo de vinte dias.

§ 3° — Para a concesséo da licenca deveréo ser atendidos os seguintes requisitos:

I — requerimento firmado dirigido a CCP, acompanhado da certiddo de nascimento;
11 —a licenca sera concedida a partir da data do nascimento ou da adocdo, ndo sendo aceitos pedidos posteriores ao periodo aquisitivo.

Secéo V
Da Prorrogacéao de Prazo
Artigo 48 — Podera ser concedida prorrogacéo de prazo para depdésito da Dissertagdo ou Tese para os alunos matriculados em Programas que tenham prazo para a
concluséo dos cursos inferior ao estabelecido no art. 43 deste Regimento.
§ 1° — Para a concessédo da prorrogacéo deveréo ser atendidos os seguintes requisitos:

| — requerimento firmado pelo aluno e com parecer circunstanciado do orientador, dirigido a CCP, acompanhado de justificativa da solicitacéo, relatério referente
ao estégio atual da Dissertacdo ou Tese e cronograma indicativo das atividades a serem desenvolvidas no periodo;
11 — a manifestacdo da CCP deverd ser submetida a deliberagéo da CPG.

§ 2° — Os programas deverdo estabelecer os prazos maximos de prorrogagdo em seus regulamentos, observando os limites estabelecidos no art. 43 deste
Regimento.

Secdo VI

Do Desligamento
Artigo 49 — O aluno matriculado podera ser desligado do curso nos seguintes casos:
| — se for reprovado duas vezes na mesma disciplina ou reprovado em trés disciplinas distintas;
11 — se ndo efetuar a matricula regularmente em dois periodos letivos consecutivos dentro do prazo previsto no calendario escolar fixado pelo CoPGr;
111 - se ndo for aprovado no exame de qualificacdo nos prazos estabelecidos neste Regimento;
IV — se ndo cumprir as atividades ou exigéncias nos prazos regimentais;
V —a pedido do interessado.

Paragrafo tnico — A CCP poderd estabelecer no Regulamento do Programa, critérios para desligamento baseados em desempenho académico e cientifico
insatisfatorios.

Secao VII
Da Nova Matricula
Artigo 50 — O aluno desligado sem a realizagéo de defesa do Mestrado ou do Doutorado e que for aprovado em novo processo seletivo tera seu reingresso
considerado como nova matricula.
§ 1° — Considera-se desligamento, para fins do caput deste artigo, a ocorréncia de um dos casos citados no art. 49 deste Regimento.
§ 2°— A solicitacdo de nova matricula devera ser instruida com os seguintes documentos:
| — justificativa do interessado;
11 — anuéncia do orientador;
111 — plano de trabalho aprovado pelo orientador;
IV — histdrico escolar do antigo curso.
§ 3° — A documentagdo devera ser acompanhada de manifestacdo da CCP apoiada em parecer circunstanciado, emitido por um relator por ela designado, e
aprovado pela CPG.
§ 4° — A nova matricula devera ser efetivada pela CPG no prazo méaximo de 60 dias, contados a partir da data do pedido.
§ 5°— O interessado, cuja solicitacao for aprovada, sera considerado aluno novo. Consequentemente, devera cumprir todas as exigéncias a que estéo sujeitos 0s
alunos ingressantes, podendo aproveitar os créditos cursados nos Gltimos 36 meses, a critério do orientador.
Secdo VIII
Da Transferéncia de Programa, Area de Concentragéo e Curso
Artigo 51 — A CPG deve deliberar sobre solicitacdes de transferéncia de Programa e a CCP sobre a de area de concentragdo do Programa de alunos regularmente
matriculados na USP.
§ 1°— A solicitacdo devera ser instruida com os seguintes documentos:
| —justificativa circunstanciada do interessado;
11 — concordancia e manifestagéo do novo e do atual orientador;
111 — concordancia das CCPs dos Programas envolvidos;
IV — histdrico escolar completo do curso iniciado anteriormente;
V — parecer da CPG anterior, se houver, sobre o desempenho do aluno;



VI — parecer circunstanciado de um relator designado pela CPG responsavel pelo novo Programa.

§ 2°— Para inicio da contagem do prazo maximo, sera considerada a data de ingresso do interessado no primeiro Programa.

§ 3°— Aprovada a transferéncia, submeter-se-4 o aluno aos prazos e as normas do novo Programa.

§ 4°— A critério da CPG responsavel pelo novo Programa, os créditos obtidos anteriormente poderéo ser aceitos parcialmente ou em sua totalidade.
§ 5°— Em caso de transferéncia entre CPGs, além do disposto nos §§ 1° a 3° deste artigo, devera haver manifestacéo das CCPs e CPGs envolvidas.

Artigo 52 — De acordo com critérios estabelecidos pela CCP podem ser permitidas transferéncias de areas de concentracéo e de curso na mesma area de
concentragéo, com aproveitamento dos créditos ja obtidos.

§ 1°— As transferéncias poderéo ser: de Mestrado para Doutorado Direto, de Doutorado Direto para Mestrado, de Doutorado para Mestrado ou de Doutorado
Direto para Doutorado.

§ 2°— Quando o requerimento de transferéncia de curso ocorrer apés o exame de qualificacao, o pedido deveré ser deliberado pela CCP, com base em parecer
circunstanciado.

§ 3° — Deverdo ser cumpridos o regulamento e as normas do novo curso, vigentes na data da transferéncia.

§ 4° — Para a transferéncia, a CCP ou CPG definira as exigéncias a serem cumpridas, obedecendo os prazos do novo curso.

§ 5° — Para efeito de contagem de prazo, sera considerada a data de ingresso no primeiro curso.

Artigo 53 — A transferéncia de curso podera também ser motivada por sugestdo da comissdo examinadora do exame de qualificagdo, conforme estabelecido no art.
73 deste Regimento.
Paragrafo tnico — A transferéncia do Mestrado para o Doutorado Direto sera realizada mediante requerimento do aluno, com anuéncia do orientador.

Secdo IX
Do Aluno Especial
Artigo 54 — Alunos especiais sdo aqueles matriculados apenas em disciplinas isoladas, sem vinculo com qualquer Programa de Pés-Graduacéo da USP.
§ 1° — Os alunos especiais terdo direito a um certificado de aprovagéo em disciplinas, expedido pela CPG.
§ 2° — A aceitagdo do aluno especial devera ser aprovada pela CCP, ouvido o docente responsavel pela disciplina.

Artigo 55 — Podem, a juizo da CCP, ser admitidos para matricula em disciplinas de Pés-Graduacéo, na condicéo de alunos especiais, alunos de graduacéo da USP.
Capitulo 11
Dos Créditos e da Proficiéncia em Lingua Estrangeira
Secao |
Dos Créditos Minimos exigidos
Artigo 56 — A integralizacéo dos estudos necessarios no Mestrado ou Doutorado se expressa em unidades de crédito.
Parégrafo Unico — A unidade de crédito corresponde a quinze horas de atividades.
Artigo 57 — Para obtencéo do titulo de Mestre, o aluno deve integralizar, pelo menos, 96 (noventa e seis) unidades de crédito, ou seja, no minimo, 1.440 horas que
contemplem disciplinas e a elaboragéo da dissertacao.
Artigo 58 — Para obtencéo do titulo de Doutor, o aluno deve integralizar, pelo menos, 192 (cento e noventa e duas) unidades de crédito, ou seja, no minimo, 2.880
horas que contemplem disciplinas e a elaboracéo da tese.
Parégrafo Unico — Para obtencdo do titulo de Doutor, o aluno portador do titulo de mestre pela USP ou por ela reconhecido, devera completar, pelo menos, 96
(noventa e seis) unidades de crédito, ou seja, no minimo, 1.440 horas que contemplem disciplinas e a elaboragéo da tese.

Artigo 59 — Respeitadas as exigéncias a que se referem os arts. 57 e 58 e seu paragrafo Unico, sera fixado em cada Programa de P6s-Graduagéo, com aprovacéo da
CPG, o niimero de unidades de crédito, com a indicagéo explicita do nimero de unidades de crédito exigido em disciplinas e na elaboragéo da dissertacdo ou tese.
Paragrafo nico — O nimero de créditos em disciplinas ndo poderé exceder a cinquenta por cento do nimero total de créditos exigidos no curso.

Secdo Il

Dos Créditos Especiais
Artigo 60 — Podem, a juizo da CCP, ser computados no total de créditos minimos exigidos em disciplinas, as seguintes atividades desenvolvidas pelo aluno:
| — trabalho completo publicado em revista de circulagdo nacional ou internacional que tenha corpo editorial reconhecido e sistema referencial adequado;
11 — publicagéo de trabalho completo em anais (ou similares);
111 — livro ou capitulo de livro de reconhecido mérito na area do conhecimento;
1V — capitulo em manual tecnolégico reconhecido por 6rgéos oficiais nacionais e internacionais;
V — participagéo em congresso cientifico com apresentacéo de trabalho, cujo resumo seja publicado em anais (ou similares);
VI — depdsito de patentes;
VII - atividades programadas previstas no Regulamento do Programa;
VIII - participagdo no Programa de Aperfeicoamento do Ensino (PAE).
§ 1° — O nimero de créditos referentes aos incisos de | a V111 deverdo ser estabelecidos no Regulamento do Programa, néo podendo ultrapassar cinquenta por
cento dos créditos minimos exigidos em disciplinas, sendo que as atividades do inciso V11 ndo poderdo ultrapassar vinte por cento dos créditos minimos exigidos
em disciplinas.
§ 2° — Para fins de atribuicéo de créditos especiais, as atividades relacionadas nos incisos deste artigo deverao ser exercidas e comprovadas no periodo em que o
aluno estiver regularmente matriculado no curso.
§ 3°— Os créditos referentes aos incisos de | a VI s6 serdo considerados quando o aluno for autor e o tema seja pertinente ao projeto de sua dissertagéo ou tese.

Secdo I11
Da Lingua Estrangeira
Artigo 61 — Os alunos dos cursos de Mestrado e Doutorado devem demonstrar proficiéncia em, pelo menos, uma lingua estrangeira.
§ 1° — A CCP devera definir o nimero e discriminar as linguas estrangeiras, bem como estabelecer os critérios e os prazos para aprovacdo no exame de
proficiéncia para o mestrado e para o doutorado, com aprovacéo da CPG, respeitando o prazo maximo até a metade do prazo regimental do curso.
§ 2° — O exame de proficiéncia em lingua estrangeira poderd ser exigido no processo seletivo.
§ 3°— A CCP podera exigir, em seu Regulamento, demonstracéo de proficiéncia em lingua portuguesa para alunos estrangeiros.

Capitulo 111
Das Disciplinas e do Exame de Qualificacédo
Secéo |
Das Disciplinas
Artigo 62 — As disciplinas que compdem o elenco inicial de cada Programa ou area de concentragdo devem ser propostas pela CCP a respectiva CPG para analise
e deliberacdo da CaC do CoPGr.
§ 1°— As CPGs e 0 CoPGr poderdo propor disciplinas, sob sua coordenacéo, para deliberagéo da CaC do CoPGr.
§ 2°— Ainclusdo, excluséo ou reformulagéo de disciplinas que compdem o elenco de cada Programa devem ser propostas pela CCP para anélise e deliberagéo da
CPG.
§ 3° — Quando julgar necessario, o0 CoPGr podera estabelecer que as prerrogativas do § 1° sejam também analisadas por sua Camara Curricular.



§ 4° — Poderdo ser ministradas disciplinas em inglés ou outros idiomas, presenciais ou néo, no pais ou no exterior, por proposta da CCP e aprovada pela CPG.
§ 5° — As propostas de criagéo de disciplinas néo presenciais, devidamente acompanhadas de parecer de mérito, deverdo atender critérios indicados pela CaC.

Artigo 63 — Para andlise das solicitagdes de credenciamento de disciplinas, a CCP deve designar um relator, cujo parecer ressalte o mérito e a importancia da
disciplina junto ao Programa ou area de concentracéo, bem como a competéncia especifica dos professores responsaveis pela mesma.

§ 1° — A carga horéria semanal da disciplina fica limitada a dois créditos por semana (trinta horas).

§ 2°— O nimero méaximo de créditos por disciplina ndo podera exceder o total de 15 créditos.

Artigo 64 — Cada disciplina pode ter até seis professores responsaveis, portadores do titulo de Doutor, propostos pela CCP e aprovados pela CPG.

§ 1°— Em casos excepcionais, quando previsto em seu Regulamento, a CCP podera propor, mediante justificativa circunstanciada, o credenciamento como
responsavel por disciplina, de docente externo a USP ndo portador do titulo de doutor com reconhecida formagao académica, comprovada mediante titulos,
trabalhos e publicaces. A proposta devera ser aprovada por maioria da CPG e da CaC e, por maioria absoluta, pela Congregacao e pelo CoPGr.

§ 2°— Poder&o ser propostos, pela CCP, colaboradores para ministrar partes especificas da disciplina.

Artigo 65 — A cada cinco anos, os Programas e suas areas de concentragéo deverdo apresentar o conjunto atualizado de suas disciplinas & CPG para fins de
recredenciamento.
Secéo Il

Dos Conceitos em Disciplinas
Artigo 66 — O aluno de Mestrado ou Doutorado deve atender as exigéncias de rendimento escolar e frequéncia minima de setenta e cinco por cento nas disciplinas
de Pés-Graduagéo.
Artigo 67 — O aproveitamento do aluno em cada disciplina serd expresso por um dos seguintes conceitos:
| — A — Excelente, com direito a crédito;
1l — B — Bom, com direito a crédito;
111 — C — Regular, com direito a crédito;
IV — R — Reprovado, sem direito a crédito;
V —T — Aprovado em disciplina cursada fora da USP.

§ 1°— O aluno que obtiver conceito (R) em qualquer disciplina podera repeti-la. Neste caso, como resultado final, sera atribuido o conceito obtido posteriormente,
devendo, entretanto, o conceito anterior constar do histérico escolar.

§ 2°— O aluno n&o podera utilizar a mesma disciplina no curso de Mestrado e no curso de Doutorado para 0 computo total de créditos.

§ 3°— Disciplina cursada fora da USP em Programa de P6s-Graduacéo reconhecido podera ser aceita para contagem de créditos, até o limite de um terco do valor
minimo exigido, mediante aprovagéo da CCP.

§ 4° — Quando houver convénio de cooperagdo académica, cientifica, artistica ou cultural, que tenha como um dos objetos atividades de p6s-graduacéo, firmado
entre a USP e outra institui¢do do Pais ou do exterior, o limite fixado no § 3° deste artigo podera ser alterado por solicitagdo do aluno com manifestacdo da CCP e
da CPG.

Artigo 68 — Apos a divulgagdo do calendario das disciplinas néo se podem alterar as datas de inicio e término das turmas.
Parégrafo Ginico — Em casos excepcionais, a alteracéo dessas datas podera ocorrer por solicitacdo do docente responsavel pela disciplina, com anuéncia de todos os
alunos matriculados, a CCP, ouvida a CPG.

Artigo 69 — A entrega dos conceitos atribuidos aos alunos matriculados nas disciplinas deve ser efetuada no prazo méximo de sessenta dias, contados a partir do
encerramento da disciplina.

§ 1° — Eventuais corre¢des autorizadas pelo docente poderdo ser feitas no prazo maximo de quarenta dias, contados a partir da data de entrega dos conceitos.

§ 2° — Ap6s decorrido o prazo expresso no § 1° deste artigo, as alteragdes de frequéncia e de conceito sé poderéo ser realizadas mediante autorizagdo da CPG.

Artigo 70 — O aluno podera solicitar cancelamento de matricula em disciplina, com a anuéncia do seu orientador e dentro do prazo previsto no calendario escolar
fixado pela CPG. Neste caso, a disciplina cancelada nao constara do histérico escolar do aluno.
Secéo I11
Do Exame de Qualificacdo
Artigo 71 — O exame de qualificacdo é obrigatério para o curso de Doutorado e facultativo para o Mestrado, de acordo com critérios estabelecidos no
Regulamento do Programa, respeitadas as normas fixadas neste Regimento.
Paragrafo tnico — A realizacdo de avaliacdes adicionais seré facultada ao Programa, desde que previstas em seus regulamentos.

Artigo 72 — O exame de qualificagdo tem por objetivo avaliar a maturidade do aluno na area de conhecimento do Programa.

§ 1° — Os critérios, os créditos necessarios, os procedimentos, 0s mecanismos de inscri¢éo e a forma do exame de qualificagdo deveréo ser definidos pela CCP,
observado o disposto no § 2°.

§ 2°— Ainscricéo para o exame de qualificacdo deveréa ocorrer em até 50% do prazo maximo para depdsito da Dissertagdo ou Tese. O exame devera ser realizado
em até noventa dias ap6s a data de inscricéo.

8§ 3° — A realizagéo do exame poderd ser presencial ou a distancia, para o aluno e os examinadores, devendo obrigatoriamente ter a presenca de um membro
examinador docente do Programa, na sua sede ou na USP.

§ 4° — O prazo para a realizacdo do exame de qualificacdo deve ser fixado nos regulamentos dos Programas de Pés-Graduagao, observados os limites estabelecidos
no paréagrafo 2° deste artigo.

Artigo 73 — No exame de qualificagao, o aluno pode ser aprovado ou reprovado, ndo havendo atribuicéo de conceito, podendo a Comissdo Examinadora sugerir a
transferéncia de curso, quando entender pertinente.

§ 1° — Sera considerado aprovado no exame de qualificagdo o aluno que obtiver aprovagéo da maioria dos membros da comissdo examinadora.

§ 2° — As transferéncias poderéo ser de Mestrado para Doutorado Direto ou de Doutorado Direto para Mestrado, obedecido o caput deste artigo, bem como o art.
53.

§ 3°— O aluno que for reprovado no exame de qualificacdo poderé se inscrever para repeti-lo apenas uma vez. Cabera ao Programa estabelecer em seu
Regulamento o prazo para realizacdo de nova inscrigéo. Persistindo a reprovacéo, o aluno sera desligado do Programa e recebera certificado das disciplinas
cursadas.

8§ 4° — No caso de transferéncia, o programa podera definir em seu regulamento o aproveitamento do exame de qualificagdo no novo curso.

Artigo 74 — A comissdo examinadora, aprovada pela CCP, deve ser constituida por trés membros, com titulagdo minima de doutor, devendo sua formagcéo ser
definida segundo critérios previamente aprovados pela CCP.

Paragrafo nico — Em casos excepcionais, poderdo constituir a comissao membros ndo portadores do titulo de Doutor, de reconhecida competéncia académica ou
técnico-cientifica, por proposta circunstanciada da CCP e aprovada pela CPG e por maioria absoluta no CoPGr.



Capitulo IV
Dos Orientadores
Secéo |

Das Normas Gerais
Artigo 75 — O candidato ao titulo de Mestre ou de Doutor deve escolher um orientador, mediante aquiescéncia deste, de uma relagdo organizada anualmente pela
CCP.
§ 1° — Os alunos de Mestrado ou Doutorado deverdo estar vinculados a um orientador durante todo o periodo do curso.
§ 2° — E vedado que parente em linha reta ou colateral até o quarto grau seja orientador de aluno.

Artigo 76 — Os alunos ingressantes podem permanecer inicialmente sob a orientagdo académica do Coordenador de Programa.
Paragrafo tnico — Esse tipo de orientacdo devera ser limitado ao prazo maximo de cento e oitenta dias e ndo sera considerada no limite maximo de alunos do
Coordenador de Programa, conforme o disposto no § 2° do art. 77.

Artigo 77 — Ao aluno é facultada a mudanca de orientador, com anuéncia do orientador atual e do novo orientador, com aprovagéo da CCP.

§ 1°— Néo havendo concordancia dos orientadores e nem solucéo pela CCP, a solicitagdo deverd ser julgada pela CPG.

§ 20— Em caréater excepcional, cabera ao Coordenador de Programa de P6s-Graduagéo assumir a orientacdo do aluno, a qual néo seré considerada no seu limite
maximo de alunos por orientador, conforme o disposto no paragrafo Gnico do art. 76.

Artigo 78 — Ao orientador ¢ facultado abdicar da orientacédo de aluno, com a apresentacéo de justificativa circunstanciada, que deve ser aprovada pela CCP e pela
CPG.
Parégrafo Unico — Neste caso, durante a transferéncia de orientagéo, o atual orientador continua responsavel pela orientacéo.

Secdo Il

Do Credenciamento e Recredenciamento dos Orientadores
Artigo 79 — Cabe a CaA do CoPGr analisar e aprovar proposta da CPG referente aos critérios especificos dos Programas para credenciamento e recredenciamento
de orientadores portadores, no minimo, do titulo de Doutor.
§ 1°— Em casos excepcionais, quando previsto em seu Regulamento, a CCP podera propor, mediante justificativa circunstanciada, o credenciamento como
orientador, de docente externo a USP ndo portador do titulo de doutor com reconhecida formacéo académica, comprovada mediante titulos, trabalhos e
publicacdes. A proposta devera ser aprovada por maioria da CPG e da CaC e, por maioria absoluta, pela Congregagéo e pelo CoPGr.
§ 2° — Poderdo integrar o corpo docente dos Programas Profissionais, orientadores ndo-doutores de notdria competéncia profissional ou técnico-cientifica na area.
§ 3° — Os credenciamentos serdo para orientacéo plena ou especifica, assim definidas:
| — considera-se Orientagdo Plena aguela em que o orientador esteja engajado em todas as atividades do Programa;
11 — considera-se Orientacédo Especifica aquela dedicada para um determinado aluno.
§ 4° — O nimero maximo de alunos por orientador é dez. Adicionalmente, o orientador poderé coorientar até dez alunos, desde que a soma de orientaces e
coorientagdes ndo ultrapasse quinze. A CCP podera estabelecer limites maximos inferiores aos estabelecidos neste paragrafo.
§ 5° — O nlimero de orientagdes podera exceder o limite maximo estabelecido pelo Programa, por proposta circunstanciada da CCP, aprovada pela CPG. O niimero
de orientagdes podera exceder o limite maximo estabelecido pela USP (10), por proposta circunstanciada da CCP, aprovada pela CPG e CaA do CoPGr.
§ 6° — O credenciamento de orientadores de cada Programa seré valido pelo prazo minimo de trés anos e maximo de cinco anos, podendo ser renovado.
§ 7° — Ser4 considerado recredenciamento a solicitacdo de credenciamento de orientador encaminhada a CCP em periodo n&o superior a dois anos contados a partir
da data de vencimento do Ultimo credenciamento.
8§ 8°— O orientador que néo tiver seu recredenciamento aprovado devera concluir as orientagdes em andamento.
§ 9°— Os critérios de credenciamento e recredenciamento de orientadores plenos e especificos deveréo ser definidos nos Regulamentos dos Programas.
§ 10 — Quando julgar necessério, o CoPGr, através de resolucdo especifica, podera estabelecer que o credenciamento e o recredenciamento de orientadores sejam
também analisados por sua Camara de Avaliagéo.

Artigo 80 — As normas de credenciamento e recredenciamento de orientadores devem contemplar objetivamente os seguintes critérios minimos:
| — exceléncia de sua producdo cientifica, artistica e/ou tecnoldgica, cuja natureza devera ser especificada no Regulamento do Programa.
11 — coordenagéo e/ou participacdo do docente em projetos de pesquisa financiados, se pertinente.

Parégrafo Unico — No recredenciamento do orientador, deverdo ser considerados ainda os seguintes quesitos: nimero de alunos por ele titulados no periodo,
nimero de alunos egressos no periodo sem titulacéo (evasao) e existéncia de produgéo cientifica, artistica e tecnol6gica derivadas das teses ou dissertacdes por ele
orientadas.

Secéo I11

Do Coorientador
Artigo 81 — A CPG pode aprovar, por proposta da CCP, um ou mais coorientadores para o aluno regularmente matriculado.
§ 1°— A funcéo do coorientador € complementar a atuacéo do orientador na orientagéo de aluno de Pés-Graduacéo.
§ 2°— O coorientador devera ser portador, no minimo, do titulo de doutor. Em casos excepcionais, quando previsto em seu Regulamento, a CCP poderé propor,
mediante justificativa circunstanciada, o credenciamento como coorientador, de docente externo a USP néo portador do titulo de doutor com reconhecida formagéo
académica, comprovada mediante titulos, trabalhos e publicagGes. A proposta deverd ser aprovada por maioria da CPG e da CaC e, por maioria absoluta, pela
Congregacéo e pelo CoPGr.
§ 3° - O credenciamento do coorientador sera especifico para um aluno, néo implicando credenciamento pleno junto ao Programa de Pés-Graduagéo.
§ 4° — O nlimero maximo de coorientaces sera dez, respeitado o limite de quinze para a soma de orientagdes e coorientacdes por orientador. A CCP podera
estabelecer limites maximos inferiores aos estabelecidos neste paragrafo.
§ 5° — O credenciamento de coorientador devera ser encaminhado a CCP pelo orientador, com anuéncia do aluno, no maximo até oitenta por cento do prazo
regulamentar do Mestrado ou do Doutorado estabelecido no Regulamento do Programa. Essa solicitacdo devera ser deliberada pela CCP em até noventa dias.

Artigo 82 — Docente ou pesquisador vinculado a Institui¢des de Ensino e Pesquisa do exterior, portador do titulo de Doutor, que participe efetivamente na
supervisdo de aluno, pode ser credenciado como orientador ou coorientador do respectivo aluno, sem a necessidade de equivaléncia ou reconhecimento do titulo de
Doutor.

Paragrafo tnico — Nestes casos néo se aplica o prazo disposto no § 5° do art. 81.

Capitulo V
Das Comissoes Julgadoras e do Julgamento das Dissertaces e Teses
Secdo |
Das Dissertacoes e Teses
Artigo 83 — As Dissertacdes e Teses devem ser depositadas pelo aluno, ou por seu representante legal, em meio impresso e/ou digital, mediante anuéncia do
orientador, na Secretaria de Pés-Graduagao da Unidade, obedecendo-se aos prazos regimentais e aos requisitos estabelecidos nos Regulamentos de cada Programa
de Pés-Graduagao.



§ 1° — Néo havendo anuéncia do orientador, a solicitacéo de depésito feita pelo aluno devera ser julgada pela CCP e pela CPG.

§ 2°— A Dissertacdo ou Tese serd incorporada, tanto a Biblioteca da Unidade quanto a Biblioteca Digital de Teses e Dissertacdes da USP, pela Secretaria de Pos-
Graduacéo da Unidade.

§ 3°— A pedido do aluno, com anuéncia do orientador, a Dissertagéo ou Tese podera ser mantida em acervo reservado por periodo de até dois anos, renovavel uma
vez pelo mesmo periodo, devendo o pedido ser entregue no momento do deposito.

§ 4° — Sera permitida a correcdo de Dissertacdes e Teses aprovadas, na forma disciplinada por Resolucdo do CoPGr.

Artigo 84 — As Dissertacdes e Teses poderéo ser redigidas e defendidas, na sua totalidade ou parcialmente, em portugués, inglés ou outro idioma, conforme
estabelecido no Regulamento do Programa. Todas as Dissertagdes e Teses deverdo conter titulo, resumo e palavras-chave em portugués e inglés.

Artigo 85 — Os Programas definirdo a forma das Dissertacdes e Teses em seus Regulamentos.

Artigo 86 — A CPG conta com o prazo maximo de quarenta e cinco dias, a partir da entrega da Dissertacdo ou Tese, para designar a comissao julgadora.

§ 1° — Apo6s esse prazo, a aprovacdo da comissao julgadora é de competéncia da CaN do CoPGr.

§ 2°— Apos a primeira indicagdo da Comissdo Julgadora, alteragbes em sua composicao poderao ser realizadas pela CPG até a data da defesa.

Artigo 87 — O prazo méximo para defesa de Dissertacédo ou Tese é de cento e cinco dias, contados a partir da primeira designagdo da comisséao julgadora pela
CPG.
Paragrafo tnico — O prazo disposto no caput pode ser prorrogado pela CaN, a partir de solicitacdo do aluno ou da CCP a CPG, com aval do orientador, antes do
seu vencimento, instruida com justificativa detalhada, indicacéo da comissao julgadora e data da defesa.
Secéo Il

Das Comissoes Julgadoras
Artigo 88 — As comissdes julgadoras de Dissertacdo de Mestrado devem ser constituidas por trés examinadores. As comissdes julgadoras de Tese de Doutorado
devem ser constituidas por trés ou cinco examinadores, conforme estabelecido pela CPG em seu regimento.
§ 1°— Os Programas deverdo estabelecer em seus Regulamentos se a participacéo do orientador na Comisséo Julgadora ser4 como Presidente e membro
examinador, ou exclusivamente como Presidente, sem direito a voto.
§ 2° — Na falta ou impedimento do orientador ou coorientador, a CPG designard substituto para presidir a Comissao Julgadora.

Artigo 89 — Cabe a CPG responsavel pelo curso em que o aluno estiver matriculado, por sugestdo da CCP, designar os membros titulares e suplentes que
constituirdo a comisséo julgadora.

§ 1° — Os membros das comissdes julgadoras deveréo ser portadores, no minimo, do titulo de doutor.

§ 2° — Em caréter excepcional, na composicao da comisséo julgadora poderd ser indicado um membro ndo portador do titulo de Doutor, de reconhecida
competéncia académica ou técnico-cientifica, por proposta circunstanciada da CCP e aprovada pela CPG e por maioria absoluta no CoPGr.

§ 3°— E vedada a participagio, na comisséo julgadora de dissertagio ou tese, de conjuge, de parente em linha direta ou colateral até quarto grau do aluno, do
orientador e dos demais membros da referida comisséo, assim como membros que possuam qualquer relagdo percebida como impeditiva de uma avaliagéo isenta.
§ 4° — Na composi¢éo da comisséo julgadora de Mestrado e Doutorado, a maioria dos examinadores devera ser externa ao Programa de P6s-Graduacao, sendo pelo
menos um externo a unidade.

§ 5°— A CPG designara, no minimo, um suplente para cada membro titular, seguindo os mesmos requisitos estabelecidos para a definicdo dos membros titulares.
§ 6° — Os membros titulares da comisséo julgadora, quando necessario, serdo substituidos pelos suplentes, obedecido ao disposto nos §§ 1° ao 4° deste artigo.

§ 7° — A comisséo julgadora de Dissertacdo de Mestrado e Tese de Doutorado visando & dupla-titulacéo, envolvendo convénio especifico que associe a USP a
Instituicéo estrangeira e implique em reciprocidade sera constituida conforme o disposto no art. 123.

Secdo 111
Do Julgamento das Dissertacdes e Teses
Artigo 90 — O julgamento das Dissertacdes e Teses sera feito em sessdo publica de defesa.
Paragrafo tnico — O julgamento das Dissertagdes e Teses podera ser precedida de avaliagao escrita, desde que previsto no Regulamento do Programa.

Artigo 91 — A sessdo de defesa da dissertacdo de Mestrado e da tese de Doutorado deve ser realizada de acordo com os procedimentos estabelecidos pela
respectiva CPG.

§ 1°— A arguicdo, ap6s exposicdo de no maximo 60 minutos realizada pelo candidato, ocorrera em sessdo publica, e ndo devera exceder o prazo de trés horas para
0 Mestrado e cinco horas para o Doutorado.

§ 2°— A CCP poderd autorizar a participagédo de examinadores na sesséo publica de defesa de Dissertagédo ou Tese, por meio de videoconferéncia ou outro suporte
eletronico a distancia equivalente.

Artigo 92 — Imediatamente apds o encerramento da arguicéo da dissertagéo ou da tese, cada examinador expressara seu julgamento em sessdo secreta,
considerando o candidato aprovado ou reprovado.
Paragrafo tnico — Sera considerado aprovado o candidato que obtiver aprovacao da maioria dos examinadores.

Artigo 93 — A comissdo julgadora deve apresentar Ata da Defesa a CPG para homologacéo, que ocorrerd no prazo maximo de quarenta e cinco dias contados a
partir da data da defesa.

TITULO IV

Da Equivaléncia e do Reconhecimento de Titulos
Capitulo |
Da Equivaléncia de Titulos de Mestrado e Doutorado

Artigo 94 — A CPG pode aceitar como equivalentes aos outorgados pela USP os titulos de Mestre e de Doutor obtidos no exterior, em institui¢des de reconhecida
exceléncia e considerados, por anélise de mérito, compativeis com os da USP, nos seguintes casos:
| — quando o interessado for docente ou pesquisador da USP ou pretenda nela ingressar;
11 — quando o interessado for aluno do curso de Doutorado Direto e solicitar a equivaléncia do titulo de Mestre objetivando a passagem para o Doutorado e a
contagem de créditos;
111 — quando o interessado for candidato a concurso de livre-docéncia no ambito da USP e solicitar a equivaléncia do titulo de Doutor;
IV — quando o interessado for candidato a concurso de professor titular no &mbito da USP e solicitar a equivaléncia do titulo de Doutor.

§ 1°— Cabe a CPG, a anlise da documentagéo e registro no sistema de Pés-Graduagao.
§ 2°—aequivaléncia de titulos tem validade exclusivamente no ambito da USP.
§ 3°— Cabera a Congregacao da Unidade avaliar os recursos contra decisdo da CPG.

Artigo 95 — A anélise sera realizada com base em pareceres circunstanciados emitidos pela CCP, a documentacao apresentada, levando em conta a qualificagdo da
instituicdo, o mérito das atividades académicas e da dissertacdo ou da tese.

§ 1°— No caso de titulo de Mestre obtido em instituicdo que comprovadamente n&o exija a apresentacéo e defesa de dissertacéo, o conjunto das atividades
académicas documentadas devera ser avaliado quanto ao mérito, em pareceres circunstanciados.



§ 2° — No caso de titulo de Doutor obtido em instituicdo que comprovadamente ndo exija créditos em disciplinas e atividades académicas formais, a decisao
dependera da analise do mérito da tese, que sera objeto de pareceres circunstanciados.

Artigo 96 — Os titulos de Mestre e de Doutor, obtidos no Brasil, sem validade nacional, néo séo aceitos na USP.
Capitulo 11

Equivaléncia de Titulos de Livre Docéncia
Artigo 97 — No caso de inscricdo em concurso de professor titular no &mbito da USP, o titulo de Livre-Docente obtido fora da USP pode ser aceito pela
Congregacéo, como equivalente ao titulo de Livre-Docente desta Universidade, se tiver sido obtido mediante a submisséo a provas equivalentes as adotadas pela
USP, em institui¢do de reconhecida exceléncia.
Artigo 98 — O titulo de livre docéncia obtido fora da USP, por docentes ou pesquisadores a ela vinculados, s6 pode ser aceito para anélise de equivaléncia aos
titulos por ela outorgados se houver prévia autorizagéo concedida pela Congregagéo, pelo Conselho Deliberativo ou por érgéo equivalente da Unidade a que o
docente pertence, ouvido o Departamento interessado, quando pertinente.
§ 1° — A autorizac@o a que se refere o caput deste artigo néo assegura de antemdo a aceitacéo de equivaléncia, que devera ser solicitada posteriormente a obtencdo
do titulo, observadas as necessarias formalidades.
§ 2°— O interessado devera ser portador de titulo de Doutor outorgado pela USP, por ela aceito ou de validade nacional.
§ 3°— Cabera a CaC do CoPGr avaliar recursos que forem feitos apés a avaliacdo da Congregacao, como instancia final.
§ 4°— O processo de equivaléncia serd iniciado mediante requerimento do solicitante enderecado ao Diretor da Unidade pertinente, instruido com os seguintes
documentos:
| — prova de que é portador do titulo de Doutor;
11 - curriculo ou memorial que contemple os seguintes aspectos:
a — principais etapas da carreira;
b — atividades didaticas, incluindo orientag&o a estagiérios e p6s-graduados (Mestres e Doutores) formados sob sua orientagéo;
¢ — produgcéo cientifica, artistica ou tecnolégica;
d — atividades de extensdo na forma de servigos prestados & comunidade;
e — participacéo em comités, assessorias, consultorias, dentro do pais e internacionalmente;
f — coordenacéo e participacdo em projetos de pesquisa financiados por agéncias de fomento; e
g — experiéncia em cooperagao internacional;
111 — exemplar da tese ou texto de sistematizagdo correspondente;
1V — ata ou documento equivalente da realizagéo do concurso;
V — separatas ou copia das publicagdes mais relevantes.

Capitulo 111
Do Reconhecimento de Titulos
Artigo 99 — A CaC pode proceder ao reconhecimento de titulos ou certificados de Pés-Graduacéo expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior
que possuam os correspondentes cursos de Pés-Graduacdo, com base em parecer de mérito da CPG.
§ 1° — Sdo suscetiveis de reconhecimento pela USP os titulos ou certificados que correspondam aos cursos de Pés-Graduagéo por ela oferecidos.
§2° — Ao docente da USP sera outorgado o reconhecimento do titulo obtido no exterior, para o qual teve um processo de equivaléncia aprovado, quando da sua
contratacdo.

Artigo 100 — O processo de reconhecimento instaura-se na Secretaria Geral da Universidade de S&o Paulo, onde se fara a conferéncia da aludida documentacéo,
para posterior encaminhamento a Pré-Reitoria de P6s-Graduacdo e na sequéncia, por esta, a CPG pertinente, mediante requerimento do interessado, acompanhado
dos seguintes documentos:

| — documento habil de identidade;

11 —titulo ou certificado original a ser reconhecido, devidamente visado pelo Consulado Brasileiro sediado no pais onde o mesmo foi expedido;

111 - histérico escolar ou documento correspondente ao titulo para o qual esta sendo requerido o reconhecimento, com o visto do Consulado Brasileiro no pais do
qual o diploma € originario;

1V — diploma de graduagéo ou documento comprobatério de conclusdo do curso. Em se tratando de curso realizado no exterior, sera exigido visto do Consulado
Brasileiro sediado no pais onde o mesmo foi expedido;

V — um exemplar da tese, dissertagdo ou trabalho equivalente;

VI — comprovante de taxa a ser recolhida na tesouraria da Universidade de Sao Paulo.

§ 1° — Os documentos a que se referem os incisos 1, 11, 111 e IV deverdo ser acompanhados de cépia.

§ 2° — No caso de diplomas obtidos ou cursos realizados em instituicdes que ndo exijam créditos formais em disciplinas, o interessado devera instruir o processo
com dados referentes & instituicdo de origem, duragao e caracteristicas do curso fornecidas pela prépria instituicao.

8§ 3° — No decorrer do processo, caso seja reputado necessério, poderdo a CPG e a CaC solicitar do requerente as respectivas traducdes para dirimir dGvidas ou
controvérsias que impegam a devida instrucéo e a consequente decisao.

§ 4° — A CPG devera proferir parecer circunstanciado sobre o mérito das atividades académicas, qualificagdo da instituicdo e do trabalho apresentado,
encaminhando-o para a deliberagdo da CaC.

§ 5°— Das decisdes da CaC, caberd recurso ao CoPGr.

Artigo 101 — A CaC do CoPGr devera manter relacdo atualizada dos titulos néo passiveis de reconhecimento ou equivaléncia, deliberada pelo CoPGr e divulgada
por meio de Resolugéo.

TITULOV

Da Aplicacdo de Normas Regimentais e do Recurso
Capitulo |
Das Normas Regimentais e Regulamentares

Artigo 102 — Os regulamentos e normas dos Programas de Pés-Graduacao e das CPGs que venham a ser modificados, alterando o nimero minimo de créditos
exigidos ou visando a prazos restritivos menores dos que os previstos no Regimento Geral da USP, deverdo, quando aprovados, conter norma transitéria explicita
prevendo a opgéo ou ndo dos alunos ja matriculados pelos novos prazos estipulados.

Capitulo 11

Do Recurso
Artigo 103 — O recurso contra decisdes dos 6rgdos executivos e colegiados deve ser interposto pelo interessado, no prazo maximo de dez dias, contados da data de
ciéncia da deciséo a recorrer.
§ 1°— O recurso formulado por escrito ao 6rgéo de cuja decisdo se recorre deve ser fundamentado com as razdes que possam justificar nova deliberacao.
§ 20— O 6rgdo recorrido pode, no prazo de dez dias, reformular sua deciséo, justificadamente, ou manté-la, encaminhando o recurso ao érgéo hierarquicamente
superior.
§ 3° - O prazo referido no paragrafo anterior ndo se aplica aos 6rgaos colegiados, que deverdo apreciar o recurso na primeira reunido apds sua apresentacao.
§ 4° — Caso haja pedidos de vista na reunido do colegiado, o recurso devera ser apreciado, obrigatoriamente, na reunido subsequente.
§ 5°— Na hipotese do paragrafo anterior, situacdes excepcionais serdo decididas pelo Presidente do Colegiado.
8§ 6° — O recurso podera ter efeito suspensivo, a juizo do colegiado recorrido.

Artigo 104 — Cabe ao CoPGr decidir, em instancia final, sobre matérias recursais de assuntos de sua alcada.
TITULO VI
| — Dos Programas Interunidades



Capitulo |

Dos Programas Interunidades
Artigo 105 — Os Programas Interunidades séo Programas conjuntos envolvendo duas ou mais Unidades da USP, com o objetivo de formar Mestres e Doutores em
linhas de pesquisa interdisciplinar.
Artigo 106 — A participacéo de uma Unidade em Programa Interunidades concretiza-se pela presenca de professores responsaveis por disciplinas e de orientadores
credenciados em seu corpo docente.
Artigo 107 — A Unidade responsavel pela gestdo administrativa sera definida entre as Unidades participantes do respectivo Programa.
Paragrafo Gnico — A proposta de estrutura e funcionamento do Programa Interunidades devera ser encaminhada ao CoPGr para deliberagdo, ouvidas as CPGs, as
Congregacdes, os Conselhos Deliberativos ou 6rgdos equivalentes das Unidades participantes.

TITULO VII
Dos Programas Interinstitucionais
Capitulo |

Dos Programas Interinstitucionais
Artigo 108 — A USP pode promover Programas de Pés-graduagao Interinstitucionais, em associacdo com Instituicdes de ensino e pesquisa nacionais e
estrangeiras.
Paragrafo tnico — Estes programas poderdo ser de cooperacéo, de nucleagio, de integragdo, mediante estabelecimento de convénios.
Artigo 109 — E objetivo dos Programas de Pés-Graduagdo Interinstitucionais, nas modalidades cooperago e integracdo, o desenvolvimento de atividades de
ensino e pesquisa em colaboracédo, com o intuito de reforcar as atividades multilaterais.
Artigo 110 — E objetivo dos Programas de Pés-Graduagéo Interinstitucionais, na modalidade nucleagdo, contribuir para a formagéo de recursos humanos, nas
instituicOes parceiras, capazes de criarem infraestrutura adequada a formacéo de pesquisadores capazes de criar, implementar e desenvolver centros de pesquisa e
ensino de Pés-graduacéo.
Artigo 111 — Os Programas de P6s-Graduacéo Interinstitucionais, nas modalidades cooperagdo e integrados, deveréo ser desenvolvidos em regime de
reciprocidade administrativa e pedagégica, nos termos do convénio, nos quais os alunos, ao término do curso, terdo o titulo outorgado reconhecido pelas
instituicoes envolvidas.
§ 1°— Para todos os Programas, a reciprocidade dar-se-a pela existéncia de alunos, docentes e orientadores credenciados nas Instituicdes envolvidas e pela
necessaria realizagéo de atividades de ensino e pesquisa conjuntas.
§ 2° — Poder-se-4 estabelecer no convénio a reciprocidade de coordenagéo para os Programas Interinstitucionais, na modalidade integragao.

Capitulo 11
Das Parcerias Internacionais
Secao |
Dos Programas Internacionais
Artigo 112 — A USP pode promover Programas de P6s-Graduagao Internacionais, em associacédo com Institui¢des de Ensino Superior e com Institutos de Pesquisa
estrangeiros.
Artigo 113 — Séo objetivos dos Programas de Pés-Graduacéo Internacionais conjuntos o desenvolvimento de atividades didaticas e de pesquisa em colaboragéo,
com o intuito de reforcar as atividades bilaterais de cooperagéo internacional.
Artigo 114 — Os Programas Internacionais deveréo ser desenvolvidos em regime de reciprocidade nos quais os alunos, ao término do curso, terdo o titulo
outorgado pelas Universidades envolvidas.
Paragrafo Unico — A reciprocidade dar-se-a pela existéncia de alunos, docentes e orientadores credenciados nas Instituicoes envolvidas e pela necesséria
realizacdo de atividades didaticas e de pesquisa nos paises envolvidos.
Artigo 115 — O Programa de Pés-Graduagao Internacional é regido por regulamento proprio previsto em convénio entre a USP e as InstituicOes estrangeiras, com
detalhamento das atividades de formacéo e pesquisa, devendo o titulo ser reconhecido nos paises envolvidos.
Secdo Il
Da Titulagdo Multipla entre a USP e Instituicoes Estrangeiras
Artigo 116 — Pode ser adotado, no ambito dos cursos de P6s-Graduacgao da Universidade de S&o Paulo, o procedimento de titulagdo multipla entre esta
Universidade e Instituices estrangeiras.
§ 1° — Cabe a CCP interessada propor a CPG o estabelecimento do convénio especifico que associe a USP & Instituicdo Estrangeira e implique reciprocidade,
inclusive financeira.
§ 2°— A CCP encaminhara o convénio para aprovagdo da CPG, Congregacéo, Conselho Deliberativo ou érgéo equivalente, que o enviara ao CoPGr.

Artigo 117 — Esse procedimento de titulagdo multipla através de coorientagéo de teses e dissertagdes visa promover e desenvolver uma cooperagéo cientifica entre
equipes de pesquisa da USP e de Instituicdes estrangeiras.

Artigo 118 — Os alunos devem efetuar seus trabalhos sob a superviséo e responsabilidade de seus orientadores, sendo um de cada uma das Institui¢des envolvidas.
Paragrafo tnico — Podera haver mudanca de orientadores por aprovacao da CCP e CPG.

Artigo 119 — O convénio deve assegurar a validade da Tese ou Dissertagdo defendida no &mbito da coorientacdo nas Institui¢des, devendo o titulo ser reconhecido
nos paises envolvidos.

Artigo 120 — O tempo de preparacdo da Tese ou Dissertagao se repartira entre as Instituicdes interessadas, por um periodo minimo de seis meses na Institui¢éo
Parceira.

Artigo 121 — A protecéo do tema da Tese ou Dissertacdo, assim como a publicagéo, a exploracéo e a protegao dos resultados da pesquisa comum as Instituicoes
devem ser asseguradas em conformidade com os procedimentos especificos de cada pais envolvido no convénio.

Artigo 122 — A Tese ou Dissertacéo tera, preferencialmente, uma Unica defesa, reconhecida pelas partes interessadas, disposicao esta que deve ser objeto de
clausula do convénio.

§ 1° — Os alunos matriculados em Programas da USP poderéo realizar sua defesa no &mbito desta Universidade ou das IES estrangeiras conveniadas.

§ 2° — Admite-se a realizacdo de mais do que uma defesa no caso de impedimentos académicos para defesa Unica, desde que prevista no convénio.

§ 3°— A Tese ou Dissertacdo em coorientacdo, no ambito da titulagéo maltipla, a ser defendida na USP, sera redigida conforme o disposto no art. 84 deste
Regimento e complementada por titulo e resumo na lingua estrangeira e em portugués.

§ 4° — A defesa da Tese ou Dissertacdo na USP podera ser realizada em lingua estrangeira, a critério da CCP.

Artigo 123 — A comissdo julgadora da defesa de Tese ou Dissertagéo deve ser constituida por membros indicados pelas institui¢des convenentes, como previsto no
conveénio.
Secdo I11

Do Estudante de Instituicdo Estrangeira
Artigo 124 — O Estudante de Instituicdo Estrangeira, atuando em atividades de Pés-Graduagéo, sob supervisdo de orientador credenciado em Programa de P6s-
Graduacéo da USP, por periodo de trés a doze meses, prorrogavel por até 12 meses, podera ser matriculado como aluno regular pelo periodo de permanéncia na
USP.
§ 1°— Esta matricula deve ser aprovada pela CCP e efetivada pela CPG, obedecido ao disposto no art. 39.
§ 2°— O estudante nestas condigdes estara sujeito as normas do Programa.
§ 3°— Para periodo de permanéncia menor que trés meses, aprovado pela CCP, o estudante recebera do Servigo de P6s-Graduacéo da Unidade declaracéo que lhe
permita usufruir dos servigos desta Universidade nesse periodo.

TITULO IX — Dos Casos Omissos
Artigo 125 — Os casos omissos serdo resolvidos pelo CoPGr.



DISPOSICOES TRANSITORIAS
Artigo 1° — O aluno regularmente matriculado em Programa de p6s-graduacéo da Universidade de S&o Paulo tem o prazo méximo de até doze meses ap6s
aprovacéo do regulamento e normas de seu respectivo Programa para optar pelo enquadramento neste Regimento, mediante declaragdo assinada e entregue a
Secretaria de Pés-Graduacéo de sua Unidade.
Artigo 2° — A partir da vigéncia deste Regimento as CCPs terdo o prazo maximo de 180 dias para providenciarem as alteragdes de seu regulamento e normas, caso
necessario.
Artigo 3° — A partir da vigéncia deste Regimento as CPGs terdo o prazo maximo de 365 dias para providenciarem as alteracoes de seu regimento e aprovarem o
regulamento dos seus Programas, caso necessario.

Artigo 4° — Os regulamentos e normas dos Programas de P6s-Graduacéo e os regimentos das CPGs deverdo ser aprovados pelas Camaras do CoPGr até 545 dias a
partir da vigéncia deste Regimento.



